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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PETERSON DOS SANTOS MACHADO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL BRAGA VINHAS - DEFENSOR PÚBLICO - SP258382
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
AUMENTO DO ART. 40, IV, DA LEI N. 11.343/2006. POSSE DE 
MUNIÇÕES. AUSÊNCIA DE NEXO FINALÍSTICO ENTRE A 
POSSE DE MUNIÇÕES E A ATIVIDADE DE TRÁFICO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
afastou a aplicação da causa de aumento de pena prevista no 
art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006, por ausência de provas de que 
a posse de munições apreendidas estaria vinculada ao tráfico de 
drogas praticado pelo réu. As instâncias ordinárias entenderam 
que, embora as munições tenham sido apreendidas no mesmo 
contexto fático que os entorpecentes, não houve comprovação 
de que elas fossem usadas para assegurar a atividade de tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a posse de 
munições no mesmo contexto em que apreendidos os 
entorpecentes autoriza a aplicação da causa de aumento 
prevista no art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006, considerando-se o 
vínculo entre a posse dos artefatos e a atividade de tráfico de 
drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é de 
que a causa de aumento de pena prevista no art. 40, IV, da Lei 
n. 11.343/2006 somente se aplica quando há demonstração de 
que a arma ou munição apreendida estava diretamente 
vinculada ao tráfico de drogas, sendo utilizada para garantir o 
êxito da mercancia ilícita (HC n. 182.359/RJ, rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze).
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4. No caso concreto, as instâncias ordinárias concluíram pela 
ausência de evidências de que as munições apreendidas 
estivessem ligadas ao tráfico de drogas, tratando-se de condutas 
autônomas. A revisão desse entendimento demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
5. A absorção do crime de posse de munição pelo delito de 
tráfico de drogas não pode ser aplicada de forma automática, 
devendo ser verificado o nexo finalístico entre as condutas, o 
que, no caso, foi afastado pelas instâncias ordinárias.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETERSON DOS SANTOS MACHADO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL BRAGA VINHAS - DEFENSOR PÚBLICO - SP258382
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2588882 - SP (2024/0086095-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PETERSON DOS SANTOS MACHADO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL BRAGA VINHAS - DEFENSOR PÚBLICO - SP258382
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
AUMENTO DO ART. 40, IV, DA LEI N. 11.343/2006. POSSE DE 
MUNIÇÕES. AUSÊNCIA DE NEXO FINALÍSTICO ENTRE A 
POSSE DE MUNIÇÕES E A ATIVIDADE DE TRÁFICO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
afastou a aplicação da causa de aumento de pena prevista no 
art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006, por ausência de provas de que 
a posse de munições apreendidas estaria vinculada ao tráfico de 
drogas praticado pelo réu. As instâncias ordinárias entenderam 
que, embora as munições tenham sido apreendidas no mesmo 
contexto fático que os entorpecentes, não houve comprovação 
de que elas fossem usadas para assegurar a atividade de tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a posse de 
munições no mesmo contexto em que apreendidos os 
entorpecentes autoriza a aplicação da causa de aumento 
prevista no art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006, considerando-se o 
vínculo entre a posse dos artefatos e a atividade de tráfico de 
drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é de 
que a causa de aumento de pena prevista no art. 40, IV, da Lei 
n. 11.343/2006 somente se aplica quando há demonstração de 
que a arma ou munição apreendida estava diretamente 
vinculada ao tráfico de drogas, sendo utilizada para garantir o 
êxito da mercancia ilícita (HC n. 182.359/RJ, rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze).
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4. No caso concreto, as instâncias ordinárias concluíram pela 
ausência de evidências de que as munições apreendidas 
estivessem ligadas ao tráfico de drogas, tratando-se de condutas 
autônomas. A revisão desse entendimento demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
5. A absorção do crime de posse de munição pelo delito de 
tráfico de drogas não pode ser aplicada de forma automática, 
devendo ser verificado o nexo finalístico entre as condutas, o 
que, no caso, foi afastado pelas instâncias ordinárias.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Consta dos autos que o agravante foi condenado por ter infringido o 
disposto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e pelo crime descrito no art. 16, caput, da 
Lei n. 10.826/2003.

Inconformado com a decisão, interpôs revisão criminal. O Tribunal a quo

, por maioria, indeferiu o pleito revisional.

Nas razões do recurso especial, a defesa aponta violação do art. 40, IV, 
da Lei n. 11343/2006.

Requer o provimento do recurso para que prevaleça o disposto no 
art. 40, IV, da Lei n. 11343/2006, afastando o concurso material de crimes.

O recurso foi inadmitido com base na Súmula 7/STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento e pelo 
desprovimento do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.
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O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 40, 
IV, da Lei n. 11.343/2006.

Acerca do tema, colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fl. 35):

 4. Restou bem admitido o cúmulo material de infrações. Isso porque, 
embora os artefatos vulnerantes (no total, 32 projéteis, de marcas e 
calibres variados) tenham sido custodiados no mesmo contexto fático 
em que apreendidos os estupefacientes, não há evidências de que 
eles tenham sido (ou seriam) utilizados pelo sentenciado para garantir 
o êxito da mercancia ilícita - e, mesmo que houvesse, não se haveria 
de prestigiar delito que ostenta gravidade (tornando-o inócuo) porque 
serviu de adjutório de outro, ainda mais nocivo. Tal raciocínio 
consubstanciaria o absoluto desmonte do aparato repressivo, 
entronizando como regra de conduta o mais puro devaneio anárquico.

No caso em apreço, as instâncias ordinárias consignaram que, "embora 
os artefatos vulnerantes (no total, 32 projéteis, de marcas e calibres variados) 
tenham sido custodiados no mesmo contexto fático em que apreendidos os 
estupefacientes, não há evidências de que eles tenham sido (ou seriam) utilizados 
pelo sentenciado para garantir o êxito da mercancia ilícita". Assim, não é cabível a 
incidência da majorante em detrimento do reconhecimento da prática do crime 
contido no estatuto do desarmamento.

Desse modo, afastar a conclusão adotada pelas instâncias ordinárias 
demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada pela Súmula 7/STJ. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PORTE DE ARMA. CAUSA DE AUMENTO. 
ABSORÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Quanto ao afastamento da atenuante da confissão espontânea, não 
há qualquer ilegalidade a ser combatida, pois, de acordo com o 
Tribunal de origem, o acusado não confessou os delitos praticados. 
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2. "A absorção do crime de porte ou posse ilegal de arma pelo delito 
de tráfico de drogas, em detrimento do concurso material, deve ocorrer 
quando o uso da arma está ligado diretamente ao comércio ilícito de 
entorpecentes, ou seja, para assegurar o sucesso da mercancia ilícita. 
Nesse caso, trata-se de crime meio para se atingir o crime fim que é 
o tráfico de drogas, exige-se o nexo finalístico entre as condutas de 
portar ou possuir arma de fogo e aquelas relativas ao tráfico." (HC n. 
182.359/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., D Je 
4/12/2012). 
3. Para rever a conclusão da instância de origem de que houve 
desígnios autônomos e condutas diversas seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a 
instrução criminal, providência vedada em recurso especial, por força 
da Súmula n. 7 do STJ. 
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 2.413.851/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 2/4/2024.)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA44787607 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:59
Código de Controle do Documento: 94f9cf97-f049-4635-9d6c-185aa9bfca7e


